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Resumo

O presente estudo tem como objetivo analisar a participação feminina e as diferenças sala-
riais para o total do estado e também para o setor calçadista do Rio Grande do Sul (RS) 
entre os anos de 2006 a 2018. Para tanto, foram utilizadas as informações da Relação 
Anual de Informações Sociais (RAIS), tanto de forma agregada quanto no setor, quanto nas 
divisões de forma isolada, sendo calculada em ambas a diferença de médias. Verificou-se 
que indústria calçadista do Rio Grande do Sul apresenta uma dinâmica de desigualdade 
superior ao caso brasileiro, bem como há distinções de acordo com as seções utilizadas. 
Nota-se que há uma dupla discriminação: as mulheres apresentam uma maior participa-
ção em um setor com média salarial menor e também, dentro do setor, recebem menos do 
que homens e apresentam um hiato salarial maior em termos proporcionais. 
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Introdução

O mercado de trabalho afeta de forma significativa a vida social e econômica 
dos indivíduos, com relação à produção de bens e serviços, realização individual e 
autonomia econômica que consequentemente estrutura a sociedade como um todo. 
Há uma série de fatores que influenciam o dinamismo deste mercado. Por exem-
plo, o crescimento populacional é um fator determinante, pois afeta diretamente a 
oferta de mão-de-obra. Este pode tornar o mercado de trabalho mais competitivo 
e com isso crescem as desigualdades. As desigualdades variam dentro dos setores 
na economia brasileira, sendo elas de gênero, de cor, sociais, salariais, entre outros 
(ALICIEWICA et al., 2015).

A liberalização comercial que ocorreu a partir dos anos 1990 acarretou em 
mudanças na estrutura produtiva do Brasil. Com isto houve uma série de modifi-
cações no mercado produtivo local, bem como uma maior competição pelos impor-
tados. (BONELLI; FONSECA, 1998).

No caso do Rio Grande do Sul, uma indústria que apresenta destaque a par-
tir deste período, seja pelas inovações, tecnologias e investimentos em pesquisa e 
desenvolvimento, tanto quanto pela influência no emprego e nas exportações é a 
indústria calçadista (LOPES, 2014). 

Segundo Vargas et al. (1998), a implantação na indústria calçadista no estado 
ocorreu junto com a chegada dos imigrantes ao Estado do Rio Grande do Sul(RS). 
Eles traziam consigo uma bagagem de conhecimento, tecnologia e inovação neces-
sárias para o aprimoramento do setor, havendo também uma rica oferta de couro 
devido a criação de bovinos na região. 

A indústria calçadista no Rio Grande do Sul apresenta um dinamismo próprio, 
e sua evolução ao longo do tempo foi desafiada pela dinâmica competitiva interna-
cional e por movimentos internos que favoreceram o deslocamento para outras lo-
calidades no solo brasileiro, como o Nordeste (VARGAS et al., 1998; RIO GRANDE 
DO SUL, 2020). 

Em relação à inserção feminina no mercado de trabalho, observa-se que ela 
foi efetivamente consolidada após às grandes guerras (PROBST e RAMOS, 2003). 
No entanto, as desigualdades salariais ainda são presentes no mercado de traba-
lho Bruschini (2007). Sua justificativa, para Soares (2000) depende de variáveis 
como qualificação, oportunidades e rendimento. No entanto, ao longo do tempo, é 
possível visualizar uma tendência de redução das desigualdades salariais (LEITE, 
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2017; HOFFMANN, 2020), sendo um dos motivos o aumento da qualificação das 
mulheres que foi bastante superior à masculina (PROST; RAMOS, 2003;).

Este trabalho tem como objetivo analisar a participação feminina e as diferen-
ças salariais para o total do estado e também para o setor calçadista do RS entre 
os anos de 2006 a 2018. Neste ambiente competitivo do mercado de trabalho do 
setor de calçados, busca-se realizar um estudo sobre a evolução da participação das 
mulheres. Apesar da relevância deste setor na economia gaúcha, não foi possível 
identificar na literatura do setor uma análise para as diferenças salariais de acor-
do com o gênero no setor.

Este artigo está subdividido em quatro seções. Na próxima está a revisão de 
literatura em que são apresentados os principais estudos referentes à indústria 
calçadista no RS, bem como das desigualdades no mercado de trabalho em relação 
ao gênero. A seguir apresenta-se a metodologias, em que a base de dados é exposta 
bem como os métodos utilizados; logo em seguida a análise e resultados e por fim 
as considerações finais. 

Revisão de literatura

A revisão de literatura se divide em três partes: a primeira, que trata sobre a 
evolução do setor calçadista no Rio Grande do Sul; a segunda, analisa as relações 
de trabalho no setor calçadista; e, a última, considera a desigualdade no mercado 
de trabalho, com ênfase para os diferenciais de gênero. Nota-se que, para a indús-
tria calçadista gaúcha, há um hiato de publicações, em partes pela redução desta 
na estrutura produtiva local. 

Indústria calçadista do Rio Grande do Sul 

Para Campos (2006) a indústria calçadista foi um dos maiores setores pro-
dutores e exportadores de calçados do mundo, pois desenvolve diversos polos re-
gionais, diversificando as condições econômicas, históricas e culturais de regiões 
diversas. Também era responsável por um número expressivo de empregos diretos 
e indiretos que contribuem para aquecimento econômico e geração de emprego. 

A indústria calçadista brasileira nasce com a chegada dos imigrantes no Esta-
do do RS, região que já possuíam uma bagagem de informações neste setor. Segundo 
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Campos (2006) a indústria de transformação de couros e de calçados de couro, se 
deu pelo simples fato do Estado ser um grande produtor de carnes, favorecendo 
assim uma relação de dependência entre as partes. Para Schneider (1996) o início 
da indústria de calçados está diretamente ligado com a produção de curtimento de 
couro e gado da região.

No RS, a conveniência para a produção neste setor foi favorecida com a signifi-
cativa oferta de couro, pois possuía um elevado número de rebanho bovino, e com a 
imigração de mão-de-obra portadora de conhecimento favoreceu a iniciativa desta 
indústria no estado. No primeiro momento, o setor calçadista era o maior deman-
dante da indústria de couros. Segundo Campos (2006) nos anos 1980 eram consu-
midos pelo setor 70% da produção de couro; já nos anos 1990 diminuiu para 45%.

O surgimento e a transformação do couro concentraram suas atividades em 
Pelotas (RS) bem como no Vale dos Sinos/RS, localidades compreendidas pela co-
lônia de São Leopoldo, inicialmente eram pequenas oficinas. A ênfase inicial na 
fabricação de selas e arreios desarticulou na particularização da produção de cal-
çados resultando na geração de empregos na indústria no RS (LAGEMANN, 1986).

O inicio da industrialização do setor coureiro calçadista no Rio Grande do Sul 
na década de 70 contribuiu para o surgimento de novas vagas de emprego e criação 
de novos cargos, tendo em vista aqui a aglomeração de novos polos produtores que 
se especializaram na capacitação de calçados, como foi o caso da região do Vale dos 
Sinos, mais especifico a cidade de Novo Hamburgo (SCHNEIDER, 1996). A indús-
tria calçadista foi beneficiada pelo Estado em vários períodos através dos progra-
mas de reformas tributárias e incentivos, estes que favoreceram o crescimento da 
produtividade e das exportações tanto do couro produzido aqui como o setor couro-
-calçadista (LAGEMANN, 1986). Com o passar do tempo, as fábricas descentrali-
zaram suas unidades produtivas para outras regiões do Rio Grande do Sul como a 
Encosta da Serra, Vale do Caí e Vale do Taquari no RS (SCHNEIDER, 1996). 

Ao apresentar a indústria calçadista, Piccinini (1995), destaca uma tecnologia 
onde a maioria das máquinas utilizadas é simples para chegar aos fins específi-
cos. As inovações em equipamentos estão diretamente ligadas ao setor industrial 
do Rio Grande do Sul. Os empresários para investirem em máquinas, precisaram 
avaliar se estas atenderiam as necessidades no longo prazo. Uma dificuldade en-
contrada é relativa ao financiamento para capital de giro para tal operação. Lopes 
(2014) corrobora com a noção de que há barreiras a entrada baixas na operação.
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A indústria calçadista na década de 1990 necessitou buscar meios para se 
manter no mercado. Isso ocorreu em função da competição dos países asiáticos 
neste mercado (VARGAS et al, 1998) e também pela inserção de matérias sintéticos 
que reduziram os custos de produção em algumas localidades (CAMPOS, 2006). No 
Rio Grande do Sul, a solução por meio do aumento do o investimento em tecnologia, 
propaganda e P&D, redução dos custos, qualificação em mão-de-obra e desloca-
mento da planta produtiva (PICCININI, 1995). No entanto, essa reação foi mais 
lenta que nos demais setores da economia, de acordo com Piccinni, 1995. 

O investimento em pesquisa e desenvolvimento é encontrado neste setor, pois o 
mercado competitivo procura minimizar seus custos de produção, por isso ele acom-
panha a moda e é necessário todo um aperfeiçoamento nos designs dos pares de calça-
dos, bem como o material a ser utilizado, não fabricando somente calçados em couro, 
mas também com outros materiais (LOPES, 2014). Em relação ao couro, observa-se 
que no país as condições de produção das peles dos animais estão em desvantagem 
frente a outros países, como os EUA e a Argentina. Por conta disso, a indústria calça-
dista opta então por comprar o couro no mercado externo (CAMPOS, 2006).

Visando a conservação no mercado internacional a partir dos anos 1990, o se-
tor, segundo Vargas et al. (1998), adotou uma posição inovadora passiva que busca 
produzir preços internacionalmente competitivos, levando a acolher as exigências 
dos principais compradores. Um diferencial do setor calçadista no Rio Grande do 
Sul está associado aos modelos nos calçados, bem como a faixa de preços, que é con-
siderada intermediária. O design de moda é considerado investimento setor, seja 
pelas inúmeras variações da moda, e também é importante ferramenta competitiva 
que resulta em níveis mais elevados de qualidade e produtividade (LOPES, 2014).

O Rio Grande do Sul destaca-se por ser grande exportador de calçados, estan-
do sujeito a regras impostas pelo mercado internacional, e melhorando suas ino-
vações em tecnologia para enfrentar a concorrência em termos de competitividade, 
segundo Piccinini (1995). 

O setor calçadista apresenta uma forte influência econômica no Rio Grande 
do Sul, pois a indústria tem reconhecimento no mercado externo, contribui para 
contratação de inúmeros empregos, transformando a economia local da região onde 
estão concentradas as fábricas (LOPES, 2014). Ainda, até meados de 2007 este 
setor estava associado ao aumento dos investimentos e do consumo doméstico, con-
tribuindo para o avanço da capacidade produtiva, da quantidade de empregos e da 
demanda interna (CALANDRO; CAMPOS, 2008).
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Entre 2014 e 2016, o montante das exportações de calçados para os países 
do Mercosul oriundos do RS ultrapassou US$ 250 milhões ao ano, apresentando 
uma tendência de crescimento no período. Em termos da produção nacional, o Rio 
Grande do Sul figura como o terceiro maior fornecedor de pares, com 181 milhões, 
ficando atrás do Ceará com 268 milhões e da Paraíba, com 201 milhões (RODRI-
GUES; SALOMÃO, 2018).

Rio Grande do Sul (2020), observando informações de 1995 a 2018, expõe a 
mudança das empresas para a região nordeste. Há também uma tendência de re-
dução na demanda por calçados de couro e a pressão competitiva de outros países, 
como a China. A redução da produção também foi corroborada pelos resultados de 
Roehrig, Ruffoni e Garcia (2020), no período 1995 e 2017.

Para Rio Grande do Sul (2020) e Braga, Vilhena e Lima (2017), os Estados 
Unidos e a Argentina são importadores dos produtos gaúchos, sendo estas relações 
muito importantes para a indústria gaúcha por conta da sua orientação produtiva 
voltada à exportação. A competição direta entre as firmas gaúchas e nordestinas é 
constatada por Braga, Vilhena e Lima (2017). 

Nesta seção, o setor calçadista no Rio Grande do Sul foi contextualizado, ex-
pondo suas características e também sua evolução ao longo do tempo.

O emprego no setor calçadista

A indústria de calçados é um setor que se destaca pela significativa participa-
ção nas exportações e pela sua capacidade de geração de emprego. Com diversas 
mudanças ao longo dos anos em sua estrutura, bem como na qualificação e aprimo-
ramento de seus funcionários (NAVARRO, 2004). A divisão de trabalho nas indús-
trias calçadistas está baseada na separação por setores, sendo eles: modelagem; 
corte do couro; pesponto; pré-fabricados; montagem e acabamento e nas grandes 
empresas tem-se ainda o setor de classificação do couro e armazenamento das pe-
les (PICCININI, 1995).  

Piccinini (1995) descreve que são necessários entre 120 a 130 operários para 
confeccionar um calçado. Sendo necessários na fabricação, funcionários com certo 
nível de qualificação que geralmente se efetiva com um ou dois anos de experiência. 

Vargas et al. (1998) descreve em uma análise das firmas que nos modelos fe-
mininos de couro produzidos no Vale dos Sinos, são simples e não necessariamente 
há a necessidade de requerer operários com qualificação para a produção de tais 
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calçados. Piccinini (1995) cita que a falta a produtividade está associada a salários 
mínimos presentes na categoria, o que também acarreta em pouco comprometi-
mento neste setor.

Santos (2011) expõe que os rendimentos no setor calçadista variam conforme 
os cargos. Sendo observados que existe uma diferenciação salarial entre homens 
e mulheres. Santos(2011) leva em consideração os níveis de qualificação, habili-
dades, bem como a jornada de trabalho, indicando também que o sexo feminino 
exerce jornadas menores por conta da conciliação entre a vida profissional com a 
vida familiar.

Nas indústrias a organização do trabalho se dá conforme o seu tamanho, nas 
pequenas é necessário que o funcionário domine várias operações, ou seja, deve 
ser polivalente. Outro fator importante descrito por Piccinini (1995) é que muitas 
empresas deste setor não têm muitos empregados qualificados nos postos em que 
exercem. 

Piccinini (1995) expõe ainda que novas técnicas e inovações podem resultar 
em uma perda ou não da qualificação naquele setor, dependendo do domínio que 
tenha o empregado em suas tarefas. As indústrias almejam um elevado nível de 
qualificação, no entanto na prática são considerados insuficientes os empenhos 
de qualificação da mão-de-obra. Há um grande esforço por parte de algumas in-
dústrias no Rio Grande do Sul em qualificação, com o investimento em curso e 
formações de seus empregados de maneira que sua produtividade naquele setor 
seja mais satisfatória. 

Segundo Vargas et al. (1998) a consolidação da China como a maior exportado-
ra para os Estado Unidos de calçados, trouxe impactos no mercado local, gerando 
milhares de desempregados na indústria calçadista resultantes do fechamento de 
empresas de pequeno e médio. Uma forma de superar a crise foi via subcontrata-
ção, contratação por tempo determinado ou terceirização. Outra forma encontrada 
foi reorganizar as plantas produtivas, mudando assim as relações ou vínculos em-
pregatícios (PICCININI, 1995). 

A qualificação e habilidades nos postos de trabalho cresceram desde a im-
plementação de novas tecnologias, pois é necessário no mercado competitivo do 
trabalho que o indivíduo deva aperfeiçoar-se constantemente para permanecer no 
emprego. Porém, nem todas as ocupações exigem maior qualificação, e tanto os ho-
mens quanto as mulheres tiveram de se aprimorar as novas demandas do mercado 
(OLIVEIRA; MAÑAS, 2004).
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Segundo Baldi (2004), percebe-se no setor calçadista do RS, que os rendimen-
tos dos trabalhadores são baixos, devido ao nível elevado de industriais competi-
doras que diminuiu significativamente as vendas, principalmente na exportação. 
Uma das soluções encontradas, segundo Baldi (2004) foi a realocação das plantas 
produtivas em busca de baixos custos incluindo a mão-de-obra barata. 

De 1995 a 2017,para Braga, Vilhena e Lima (2017), foi possível visualizar que 
o setor passou a ser composto por empresas menores em detrimento das médias, 
além disso, houve melhora nas qualificações porém sem um uma contrapartida 
no rendimento, havendo durante todo o período da análise uma concentração em 
recebimentos de até 1,5 salários mínimos.

Nesta seção, explicou-se de forma breve o mercado de trabalho no setor cal-
çadista. Nota-se que a competição é sobretudo via preços, fazendo com que seja 
necessário manter os valores baixos. 

Desigualdade salarial 

A desigualdade no mercado de trabalho acontece quando empregados são le-
vados a receberem salários diferenciados, ocupando os mesmos cargos. Segundo 
Guimarães (2006) a distribuição de renda é muito desigual no Brasil quando com-
parada com outros países. 

Para Batista e Cacciamali (2009) a desigualdade salarial é decorrente de dois 
fatores: a heterogeneidade dos trabalhadores em relação aos atributos produtivos e 
a discriminação salarial. Este último ocorre pois trabalhadores com a mesma qua-
lificação recebem remunerações distintas, em geral, relacionadas com a ocupação 
do trabalhador. 

A possibilidade de agrupar os trabalhos empíricos sobre diferencial de salários entre os 
sexos em duas categorias distintas reflete o embate teórico existente na literatura sobre o 
tema. Na primeira categoria encontram-se os trabalhos que enfocam o papel da discrimi-
nação na explicação deste diferencial (tem como base a Teoria do Capital Humano) e, na 
segunda, estão aqueles que privilegiam os modelos de segmentação, indicando a existência 
de barreiras ocupacionais segundo o sexo (BATISTA; CACCIAMALI, 2009, p. 99).

Diversos fatores influenciam no processo de reprodução das desigualdades 
de acordo com o gênero. Segundo Abramo (2007) existem os de caráter estrutu-
ral (incluindo trabalho e vida social); divisão sexual do trabalho (funções funda-
mentais exercidas pelas mulheres seja em âmbito mais geral como em uma esfera 
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doméstica). Muitas vezes, as atividades domésticas e laborais são consideradas 
muitas vezes excludentes. Além disso, no que tange ao valor social como no econô-
mico fica clara a importância da participação feminina nas atividades domésticas, 
restringindo não apenas o investimento em sua formação profissional por conta da 
limitação de tempo e recursos, mas também vinculada a subvalorização expressa 
e na sua função social.

Sendo assim,

Ao se analisar a problemática de gênero, uma das questões que suscita maiores contro-
vérsias diz respeito à origem das diferenças entre o comportamento masculino e feminino. 
Para alguns, elas são decorrentes de características anatômicas e cerebrais próprias de 
cada sexo, enquanto, para outros, elas são resultado da ação da cultura dominante sobre 
representações e comportamentos (SANTOS, 2011, p. 64).

A discriminação por gênero inicia quando existe tratamento desigual, pois 
mesmo possuindo a mesma formação e experiência profissional igualitária deno-
ta-se que a desigualdade ainda favorece mais a alguns e segundo Freisleben e 
Bezerra (2012) existe ainda a chamada “segregação ocupacional” que atribui ca-
racterísticas de trabalhadores com mesma capacidade produtiva, alguns são mais 
favorecidos ocupando maior remuneração que outros.

Lavinas (2001) aponta o gênero como um componente importante para confi-
gurar a “empregabilidade feminina”. É necessária a igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no mercado de trabalho de maneira que as mulheres 
consigam se inserir no mercado de trabalho de forma mais adequada.

No caminho da igualdade de oportunidades, Standing (2014) mostra que as 
mulheres estão cada vez ganhando mais espaços e maiores proporções nos empre-
gos com um aumento em relação as áreas ocupadas por elas. Porém, não neces-
sariamente estão melhorando sua renda ou suas condições de trabalho. O salário 
quando comparado ao gênero masculino mostra-se desigual pelos diferenciais da 
renda, muito embora este diferencial esteja diminuindo ao longo dos anos em par-
tes do mundo. 

A desigualdade de rendimentos diminuiu aos longos anos, mas ainda assim é 
preocupante, pois são problemas econômicos que resultam e propiciam a continui-
dade da má distribuição de oportunidades de inclusão social e econômica (ARAUJO 
et al., 2008). A trajetória da desigualdade de salários de acordo com o gênero expõe 
que é de maneira lenta reduz os seus diferenciais. Segundo Lavinas, em média o 
rendimento das mulheres é 2/3 dos rendimentos dos homens. Porém esta proporção 
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varia conforme o nível de escolaridade e ocupação (LAVINAS, 2001). Araújo et al 
(2008) também observa essas modificações e mostra que na indústria a escolarida-
de é um fator chave para justificar o diferencial de rendimentos.

Leite (2017) a partir da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 
analisa a estrutura ocupacional brasileira entre 2004 e 2012, observando uma me-
lhoria no que diz respeito a uma maior participação no mercado de trabalho, au-
mento da renda e redução do desemprego. No entanto, apesar da melhora, ainda 
há diferenças que desfavorecem as mulheres.

Ainda analisando a trajetória, Hoffmann (2020), utilizando a PNAD e da 
PNAD Contínua, nota que, entre 1992 e 2019, possível observar uma redução na 
diferença salarial em termos do rendimento médio de mulheres e homens, notando 
que em poucos anos (1993,2007, 2013 e 2020) houve aumento desta diferença. 

Para Cotrim, Teixeira e Proni (2020), em uma análise de 2015 e 2018, a recessão 
econômica afetou de forma desigual homens e mulheres, havendo uma maior perda 
de postos de trabalho por homens e também redução da desigualdade salarial. 

Abramo (2007) descreve que o aumento da escolaridade e da participação das 
mulheres no mercado de trabalho, que está ocorrendo há décadas reduz a desigual-
dade existente, porém existem ainda muitas limitações quanto à inserção feminina 
junto ao mercado de trabalho. Neste contexto histórico houve mudanças na rees-
truturação produtiva que contribuíram para uma ruptura bem como para redução 
das barreiras impostas à inserção feminina. As mulheres ao longo dos anos inves-
tiram numa maior qualificação profissional, apresentando, em média, uma maior 
escolaridade que os homens.

Segundo Santos (2011) o aumento participativo das mulheres no mercado de 
trabalho e o acesso ao aperfeiçoamento profissional resultam numa maior equida-
de entre os gêneros, aspecto que vai além do espaço físico contratual, abrangendo 
também as relações na vida pública e privada. 

Para Freisleben e Bezerra (2012, p. 6), “a discriminação leva a uma alocação 
ineficiente do nível do produto” afetando o bem-estar social, refletindo nos altos 
níveis de pobreza e na concentração da renda. Ou seja, proporcionando uma maior 
desigualdade entre os indivíduos. 

Nesta seção foi exposta de maneira breve as principais questões relevantes 
para as desigualdades de gênero no mercado de trabalho. Nota-se que ela ainda 
é presente, apesar das mulheres apresentarem, em média, uma maior escolari-
dade. Existem também ocupações que tendem a ser mais ocupadas e podem levar 
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também há diferenças tanto na colocação profissional quanto salários. No entanto, 
nota-se que ao longo do tempo, o mercado de trabalho tem se tornado menos desi-
gual entre homens e mulheres.

Metodologia e base de dados

Este trabalho utilizou a pesquisa descritiva, de natureza quantitativa, expon-
do de forma descritiva as características de uma determinada população. Foram 
utilizadas técnicas estatísticas para caracterizar a população.(GIL, 2010).

Munhoz (1989) explica que o método descritivo propõe o conhecimento do 
comportamento, sem necessariamente descrever uma análise de causa e efeito, 
ou sua interpretação, conduzindo a uma constatação, enriquecida de informações, 
de maneira a perceber de modo mais amplo um campo de observações. Possibilita 
também ao investigador uma maior concepção das causas determinantes dos fatos 
analisados. O estudo descritivo torna-se ainda mais importante quando se trata de 
decisões de políticas econômicas no curto e médio prazo. 

Foi calculada a proporção de empregados por gênero para responder a questão 
da participação feminina no mercado de trabalho. Ou seja, foi calculada a razão 
entre a participação de mulher no setor conforme (1).

  (1)

Para a segunda pergunta, que diz respeito ao diferencial de salários, foi ex-
posto tanto o valor de média salarial, quando testada a hipótese de igualdade de 
salários entre homens e mulheres. Para este teste, houve o uso de um teste de 
hipóteses do tipo t de student (MORAIS, 2005). O teste t de Student para a igual-
dade de medias é calculado da seguinte forma: levando em conta o desvio padrão 
calculado para a amostra total (ou seja, todos os trabalhadores do ano), sendo o 
tamanho da amostra definido por n. Há a hipótese nula de igualdade dos salários 
entre homens e mulheres, e a hipótese alternativa de diferença entre eles. Para 
comparar, é calculada a estatística descrita em (2) e o valor da tabela T de Student 
correspondente. 

  (2)
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No entanto, o cálculo desta estatística pressupõe que a media salarial apre-
senta uma distribuição normal. Para que as conclusões sejam válidas também 
quando este pressuposto não é mantido, foi realizado adicionalmente o cálculo de 
um teste não paramétrico, o Kolmorov-Smirnov, que analisa a desigualdade entre 
distribuições. 

Sendo assim, no teste de Kolmorov-Smirnov a hipótese nula é a igualdade en-
tre as distribuições das mesmas, e a hipótese alternativa sua desigualdade (KOL-
MOROV; 1933, SMIRNOV, 1933). O teste de Kolmorov-Silmorov estima a probabi-
lidade de uma distribuição apresentar valores maiores entre os grupos. Logo, ele 
compara a distribuição salarial do grupo mais populoso no mercado de trabalho 
– os homens – e compara com o grupo menos populoso – as mulheres. Então são 
apresentadas a probabilidade e um valor crítico, que aponta a probabilidade de 
aceitar que as duas distribuições são iguais. Os valores são estimados utilizando a 
distribuição conjunta de ganhos entre homens e mulheres como base. .

Os dados utilizados são secundários, a base empregada para este trabalho 
foram os microdados da RAIS (Relação Anual de Informações Sociais) para os anos 
entre 2006 e 2018. A RAIS diz respeito ao mercado de trabalho formal do Brasil, 
com o recorte específico para o Rio Grande do Sul. Dentre as informações encon-
tradas, os vínculos necessários para a análise foram a Classificação Nacional de 
Atividade Econômica  2.0 (CNAE 2.0). Para que a análise apresentasse uma maior 
comparabilidade, foi utilizada a informação das horas trabalhadas, obtendo o sa-
lário-hora e utilizando essa medida para as análises salariais. Para a análise sa-
larial, os valores de salário foram deflacionados utilizando o deflator do Índice de 
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) com ano base em 2017.

As informações coletadas pelos dados da RAIS viabilizam as informações ne-
cessárias para esta análise sendo levados em consideração os funcionários com 
carteira assinada, ou seja, são um recorte do mercado de trabalho formal. A CNAE 
2.0 é utilizada no nível para mostrar a subclasse. No caso, dentro da indústria de 
transformação tem-se a fabricação de calçados, que é o objeto de análise do presen-
te trabalho.

A divisão da CNAE utilizada é a de Número 15. A subclasse da CNAE 2.0 uti-
lizada no trabalho é a Indústria de Transformação com divisão nas preparações de 
couros e fabricação de artefatos de couro, artigos para viagem e calçados. Também 
se utilizou a fabricação de calçados para todos os usos e suas partes, de qualquer 
material e por qualquer processo. No entanto, não foi utilizada a fabricação de 



89

Teoria e Evidência Econômica - a. 27, n. 56, p. 77-100, jan./jun. 2021

calçados ortopédicos, uma vez que este mercado diz respeito a um nicho que é dis-
tinto da fabricação de calçados em geral. 

Na divisão 15, temos que o grupo Curtimento e outras preparações de couro 
(15.1) corresponde a 8,83% dos empregos do setor, já o grupo Fabricação de artigos 
para viagem e de artefatos diversos de couro tem uma participação de 4,27%, en-
quanto o grupo Fabricação de calçados apresenta a maior participação, de 77,21%, 
e, por fim, o grupo Fabricação de partes para calçados, de qualquer material tem 
uma participação de 9,69%.

São utilizadas as informações apenas do Rio Grande do Sul da RAIS (municí-
pios em que o código de município inicia em 43), sendo a análise focada no grupo 15 
da CNAE 2.0. Além disso, foram mantidos apenas os registros que tinham vínculo 
ativo em 31.12 do ano em questão; para o período entre 2006 e 2018. Os dados 
foram deflacionados, ficando constantes a valores de 2017, de acordo com o IPCA. 

Análise dos resultados

A Tabela 1 expõe o percentual dentre aqueles com vínculo ativo, percebe-se 
que divisão 15 da CNAE 2.0 apresenta um valor que oscila no período: em 2006, 
este setor é responsável por mais de 6% do total do emprego no Rio Grande do Sul. 
No entanto, com o passar dos anos de forma gradual, há uma redução. Em 2018 
há o menor valor da série, que fica em 3,51% do total de emprego formal do Rio 
Grande do Sul. Observa-se que anualmente há uma redução no percentual. O nú-
mero de vagas ocupadas apresenta uma trajetória declinante até 2009, sendo que 
em 2010 há um aumento de mais de 9.000 postos de trabalho em relação a 2009. 
No entanto, a trajetória de declínio reinicia em 2010, crescimento no que tange o 
número de vagas.
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Tabela 1 – Número de empregados com vínculo ativo na divisão 15 do CNAE 2.0 x percentual 
representativo de empregados no RS. 

Ano Empregados Percentual
2006 146.896 6,33 %
2007 142.447 5,87 %
2008 132.719 5,26 %
2009 129.945 4,99 %
2010 138.574 4,94 %
2011 133.778 4,58 %
2012 128.899 4,31 %
2013 124.750 4,05 %
2014 117.280 3,77 %
2015 109.457 3,64 %
2016 109.427 3,76 %
2017 105.501 3,63 %
2018 101.823 3,51%

Fonte: Elaboração própria de acordo com os dados da RAIS- MTPS (2006-2018) 

Outro fator analisado foi à questão da quantidade de mulheres e homens tan-
to em nível estadual quanto em nível setorial. Observa-se na tabela 2 que há, no 
mercado de trabalho gaúcho, um aumento no número de mulheres empregadas. É 
possível visualizar o aumento de 3 pontos percentuais de 2006 a 2018, sendo que o 
aumento nas vagas foi de 300 mil. Ainda, a partir de 2015, não há modificações sig-
nificativas tanto no percentual (que varia apenas 0,14 pontos percentuais, quanto 
nos postos de trabalho ocupados).

Tabela 2 – Quantidades de empregados conforme o gênero x percentual do total de empregados 
no Rio Grande do Sul.

Ano Homens Homens % Mulheres Mulheres %
2006 1.308.807 56,40% 1.011.940 43,60%
2007 1.370.859 56,51% 1.054.985 43,49%
2008 1.418.316 56,25% 1.102.995 43,75%
2009 1.452.559 55,82% 1.149.761 44,18%
2010 1.556.639 55,51% 1.247.523 44,49%
2011 1.614.434 55,28% 1.306.155 44,72%
2012 1.635.904 54,66% 1.357.127 45,34%
2013 1.678.754 54,45% 1.404.237 45,55%
2014 1.681.264 54,07% 1.427.915 45,93%
2015 1. 613.485 53,68% 1.392.064 46,32%
2016 1.558.035 53,52% 1.352.848 46,48%
2017 1.554.072  53,54% 1.348.301 46,46%
2018 1.552.873 53,54% 1.347.554 46,46%

Fonte: Elaboração própria de acordo com os dados da RAIS- MTPS (2006-2018)
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É interessante observar que apesar das mulheres estarem em ligeira desvan-
tagem em relação aos homens no que diz respeito ao nível de emprego na economia 
gaúcha, no caso da divisão 15 da CNAE 2.0, tal situação é inversa: há mais mulhe-
res empregadas do que homens. Ainda, ao longo do tempo houve um crescimento 
o percentual de mulheres, até 2012. A partir de 2012, há uma redução que leva a 
que, em 2018, o percentual de mulheres seja próximo do de 2009 (em aproximada-
mente 56%). Em termos absolutos, ainda conforme a tabela 3, observa-se o mesmo 
que também pode ser visto na tabela 1: o setor perdeu participação ao longo do 
tempo na economia gaúcha.

Tabela 3 – Quantidades de empregados conforme o gênero x percentual do total de empregados 
na divisão 15 da CNAE 2.0.

Ano Homens Homens % Mulheres Mulheres %
2006 69.307 47,18 % 77.589 52,82 %
2007 66.201 46,47 % 76.246 53,53 %
2008 58.908 44,39 % 73.811 55,61 %
2009 58.320 44,88 % 71.625 55,12 %
2010 60.140 43,40 % 78.434 56,60 %
2011 56.040 41,89 % 77.738 58,11 %
2012 53.588 41,57 % 75.311 58,43 %
2013 51.948 41,64 % 72.802 58,36 %
2014 49.096 41,86 % 68.184 58,14 %
2015 46.831 42,78 % 62.626 57,22 %
2016 47.190 43,12 % 62.237 56,88 %
2017 45.979 43,58 % 59,522 56,42%
2018 45.165 44,36% 56,658 55,64%

Fonte: Elaboração própria de acordo com os dados da RAIS- MTPS (2006-2018)

A tabela 4 apresenta remunerações da remuneração média total no Rio Gran-
de do Sul, e também informações para a divisão 15 da CNAE 2.0 , com todos os 
valores deflacionados pelo IPCA para valores de 2017. É possível visualizar que, 
apesar de haver uma maior inclusão das mulheres no mercado de trabalho de 2006 
a 2018, tal situação não é acompanhada de equidade salarial: os homens recebem, 
em média, R$500 a mais do que as mulheres. É interessante observar que a di-
ferença entre o salários de acordo com o gênero não apresenta uma modificação 
expressiva em termos de montante.
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Tabela 4 – Remuneração média no RS X Remuneração média a divisão 15 da CNAE 2.0 de acordo 
com o gênero. 

Ano
Remuneração média no Estado R$ Remuneração média no CNAE 15 R$

 Homens Mulheres Homens Mulheres
2006 2.300,45 1.857,65 1.527,51 1.014,35
2007 2.282,42 1.851,35 1.518,56 1.011,724
2008 2.357,56 1.908,85 1.606,25 1.050,56
2009   2.348,97 1.918,97 1.581,11 1.068,25
2010 2.404,23 1.935,98 1.616,65 1.088,22
2011 2.468,16 1.978,79  1.669,23 1.132,51
2012 2.574,14 2.068,99 1.726,12 1.187,69
2013 2661,80 2142,87 1803,90 1.243,48
2014 2617,29 2.127,90 1.789,30 1.224,16
2015 2.659,55 2.214,92 1.825,64 1.261,50
2016 2788,11 2337.55 1.909.04 1346,37
2017 2.943,78 2.472,27 2.000,45 1.430,11
2018 2.937,71 2.474,05 1.990,26 1.441,03

Fonte: Elaboração própria de acordo com os dados da RAIS- MTPS (2006-2018).

Ao analisar a remuneração média na divisão 15 da CNAE 2.0, observa-se que 
durante toda a analise os valores são inferiores ao do Rio Grande do Sul em termos 
totais em, no mínimo R$500. Também importante visualizar que, apesar de haver 
uma maior participação de mulheres no setor 15 da CNAE 2.0 , isso não faz com 
que as mesmas tenho uma remuneração maior. Não só as mulheres estão partici-
pando de um setor com uma média salarial menor como, neste setor, a diferença 
salarial em termos proporcionais é maior.

Neste sentido, observa-se que tanto a média salarial de homens e mulheres é 
inferior do que a média salarial do Rio Grande do Sul, quanto as mulheres recebem 
um valor inferior à média estadual inferior à media masculina para o setor. Tal 
situação está em conformidade com a literatura sobre a desigualdade salarial de 
acordo com o gênero, apresentada na seção 2.3 deste artigo. 

Também é possível observar que o diferencial salarial de acordo com o gênero 
fica, para todo o período, em um valor médio de R$500. Ao haver ganhos reais - que 
podem ser visualizados uma vez que o valor médio das mulheres em 2006 ficava 
em R$1014,35 e em 2018 passa a R$1.441,03, para valores constantes, vê-se que há 
redução das desigualdades em termos proporcionais.

No entanto, entende-se que o mais adequado para análise salarial é a utiliza-
ção do salário por hora. Neste, apenas são apresentados os valores de remuneração 
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mdia e de remuneração media setorial pois entende-se que o montante também é 
relevante. Porém, a partir de agora análise será baseada na variável salário por 
hora. Para a criação de tal variável, foi utilizada a informação relativa ao número 
de horas contratadas e o valor da remuneração média nominal, fazendo a divisão 
da remuneração pelo número de horas. É indicada a realização de tal procedimen-
to para evitar a comparação de indivíduos com horas distintas de trabalho. Além 
disso, os dados foram deflacionados utilizando o ano de 2017 como base, sendo o 
deflator calculado com base no IPCA.

Na tabela 5, observa-se que os salários médios por horas trabalhadas de acor-
do com gênero no RS são divergentes. Em 2006, em média, R$ 58,99 foram pagos 
aos homens enquanto que as mulheres receberam R$ 55,30 chegando a uma dife-
rença média de R$ 3,70. Em 2013 chegamos a uma diferença a nível salarial de R$ 
4,61, o mais alto entre os anos analisados, após este os demais voltaram a diminuir. 

Observa-se que há um ganho salarial no período em análise, uma vez que no 
final do período os valores já estão na casa dos R$70. A diferença média mínima 
do período ocorreu no ano de 2015, onde este valor foi de apenas R$3,06. Em 2018 
a diferença média ficou em R$3,14. Verificou-se também que os valores médios re-
cebidos por salário horas são os maiores do período, conforme pode ser visualizado 
na tabela 5. 

Os resultados dos testes realizados, conforme tabela 5, confirmam que as dife-
renças salariais de acordo com o gênero são significativas. Isso pode ser visualizado 
tanto pelo valor da estatística t de student (sempre valores bastante elevados), 
quanto pela distirbuição de Kolomorov. Ainda, pode-se- ver que, ao longo do tem-
po, sempre a probabilidade de a distribuição feminina ser superior à masculina é 
maior do que o inverso, o que também demonstra a desigualdade devido ao gênero 
no mercado de trabalho gaúcho. Porém, o fato de existirem ganhos salariais ao lon-
go do tempo e uma diferença salarial que se mantém em certo patamar é positivo.
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Tabela 5 – Relação do salário hora conforme o gênero no Rio Grande do Sul.

Ano Gênero
Salário 

Hora- R$ 
Obs. Kolmorov

Valor 
Crítico 

Kolmorov
Teste t

Diferença 
salarial- R$ 

2006 Homem 58,99 1.308.807 0,1098
0,00 32,25 3,70

2006 Mulher 55,30 1.011.940 0,0246
2007 Homem 59,12 1.370.859 0,1114

0,00 21,69 3,24
2007 Mulher 55,88 1.054.985 0,0278
2008 Homem 60,71 1.418.316 0,1197

0,00 23,66 3,41
2008 Mulher 57,30 1.102.995 0,0249
2009 Homem 60,69 1.452.559 0,1219

0,00 22,45 3,20
2009 Mulher 57,49 1.149.761 0,0260
2010 Homem 61,91 1.556.639 0,1372

0,00 30,03 4,15
2010 Mulher 57,76 1.247.523 0,0148
2011 Homem 63,61 1.614.434 0,1381

0,00 32,22 4,52
2011 Mulher 59,08 1.306.155 0,0138
2012 Homem 66,43 1.635.904 0,1384

0,00 32,15 4,54
2012 Mulher 61,89 1.357.127 0,0122
2013 Homem 68,97 1.678.754 0,1379

0,00 30,73 4,61
2013 Mulher 64,36 1.404.237 0,0106
2014 Homem 67,91 1.681.264 0.1347

0,00 27,55 4,09
2014 Mulher 63,82 1.427.915 0.0130
2015 Homem 68,77 1.613.485 0,0238

0,00 21,35 3,06
2015 Mulher 65,71 1.392.064 0,1233
2016 Homem 71,47 1.558.035 0,0227

0,00 25.83 3,13
2016 Mulher 68,32 1.352.848 0,1142
2017 Homem 75,83 1.554.072 0,0211

0,00 23,57 3,34
2017 Mulher 72,49 1.348.301 0,1091
2018 Homem 76,53 1.552.873 0,0214

0,00 21,69 3,14
2018 Mulher 73,09 1.347.554 0,1056

Fonte: Elaboração própria de acordo com os dados da RAIS- MTPS (2006-2018)

As desigualdades salarias aumentam quando são analisados os rendimentos 
médios por horas trabalhadas na divisão 15 da CNAE 2.0. A tabela 3 nos mostra que 
a quantidade de mulheres empregadas com carteira assinada na indústria calçadis-
ta conforme o vínculo empregatício é maior se compararmos com os homens. Porém 
na tabela 4, verificou-se que as mulheres ganham valores bastante inferiores aos 
homens. Em 2017 tivemos o maior índice, chegando à R$13,12 de diferença entre 
homens e mulheres. Observa-se que a média setorial é bastante menor quando re-
cortada a divisão 15 da CNAE 2.0 (TABELA 6), porém, a diferença salarial é maior. 
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A menor diferença salarial de acordo com o gênero para a divisão 15 da CNAE 
2.0  entre 2006 a 2017, foi em 2007 com R$ 11,61, em que os homens ganharam por 
horas trabalhadas R$34,79 enquanto as mulheres R$23,18 por hora. Também pode 
ser observar que houve um ganho salarial ao longo do tempo, que aumentou em 
mais de R$10 a média salarial no período. Novamente, observa-se que em todos os 
anos tanto a distribuição – como pode ser visto no teste não paramétrico – quanto 
os valores são estatisticamente significativos e distintos, corroborando a hipótese 
da diferença salarial em desfavor das mulheres. 

Tabela 6 – Relação do salário hora conforme o gênero conforme a divisão 15 da CNAE 2.0.

Ano Gênero
Salário 
Hora

Obs. Kolmorov
Valor 

Crítico 
Kolmorov

Teste t
Diferença 

salarial

2006 Homem 34,95 69.307 0,2808
0,00 77,61 11,78

2006 Mulher 23,17 77.589 0,00
2007 Homem 34,79 66.201 0,2788

0,00 73,89 11,61
2007 Mulher 23,18 76.246 0,00
2008 Homem 36,75 58.908 0,3021

0,00 76,51 12,73
2008 Mulher 24,02 73.811 0,00
2009 Homem 36,18 58.320 0,2972

0,00 74,28 11,74
2009 Mulher 24,44 71.625 0,00
2010 Homem 37,07 60.140 0,3035

0,00 79,77 12,08
2010 Mulher 24,98 78.434 0,00
2011 Homem 38,35 56.040 0,2994

0,00 77,99 12,37
2011 Mulher 29,98 77.738 0,00
2012 Homem 39,73 53.588 0,3012

0,00 75,54 12,44
2012 Mulher 27,30 75.311 0,00
2013 Homem 41,57 51.948 0.2998

0,00 73,51 12,98
2013 Mulher 28,59 72.802 0,00
2014 Homem 41,26 49.096 0,3036

0,00 70,54 13,08
2014 Mulher 28,18 68.184 0,00
2015 Homem 42,10 46.831 0,2908

0,00 65,14 13,03
2015 Mulher 29,06 62.626 0,00
2016 Homem 43,09 47.190 0,2766

0,00 63,73 12,94
2016 Mulher 31,04 6.2237 0,00
2017 Homem 43,99 45.979 00,2757 

0,00 60,53 13,12
2017 Mulher 32,34 59.522 0,00
2018 Homem 46,04 45.165 0,267

0,00 58,23 12,80
2018 Mulher 33,24 56.658 0,00

Fonte: Elaboração própria de acordo com os dados da RAIS- MTPS (2006-2018).
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Considerações finais

A presente pesquisa analisou a participação feminina e as diferenças salariais 
para o total do estado e também para o setor calçadista do RS entre os anos de 2006 
a 2018. É possível visualizar que, ao longo do tempo, houve uma redução no setor 
analisado em termos do número de empregos e também da proporção desses empre-
gos na economia gaúcha. Tal situação pode ser devido a uma série de fatores ele en-
carados na crise dos anos 1990, onde possivelmente devido à trajetória cambial (que 
apresenta certa valorização nos anos 2000), ou pelo aumento do emprego nos demais 
setores, indicando uma redução da importância deste setor na economia gaúcha. 
Verificou-se que indústria calçadista historicamente enfrentou muitas transforma-
ções após a abertura comercial. Segundo os autores Piccinini (1995); Bastos (2000) e 
Schneider (1996) estas transformações trouxeram ao setor calçadista alterações, pois 
eram necessários investimento em tecnologia. As novas indústrias já possuíam essas 
tecnologias, permitindo o barateamento nos calçados, pois possuíam seus maquiná-
rios novos levando a produzirem mais com menor custo seus produtos. 

Vê-se que as desigualdades salariais no Rio Grande do Sul são evidentes no 
período analisado, apesar disso pode se dizer que ao longo do tempo a situação apre-
sentou melhorias para as mulheres. Neste sentido, houve um aumento de posições 
no mercado de trabalho, e também uma redução nas desigualdades salariais. No 
entanto, ainda é evidente a desigualdade devido ao gênero, principalmente quando 
analisada a diferença de acordo com o salário total. No entanto, nota-se que há 
uma desigualdade evidente de salários, e as mulheres são duplamente penaliza-
das: em primeiro lugar, por estar proporcionalmente em maioria em um setor com 
uma média salarial menor, e em segundo lugar, dentro deste setor, estarem rece-
bendo proporcionalmente ainda menos que os homens.

No que diz respeito à divisão 15 da CNAE 2.0, observa-se que a desigualdade 
é superior neste setor em relação a média estadual, apesar do número de mulheres 
empregados também ser superior. As diferenças salariais entre homens e mulheres 
encontradas esta pesquisa são confirmadas através de diversos autores, dentre 
eles, Batista e Cacciamali (2009); e Henriques (2001). 

Por fim, é importante frisar que apesar da trajetória setorial apresentar uma 
melhoria longo do tempo, bem como a evolução estadual, é importante verificar que 
ainda há desigualdade e ela é significativa. As mulheres apresentam trajetórias 
estatisticamente distintas e inferiores às masculinas. Além disso, nota-se que o 
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setor calçadista emprega, em todos seus períodos, mais mulheres do que homens. 
Apesar disso, não só a média setorial é inferior, quanto também há uma desigual-
dade salarial devido ao gênero que é maior neste setor.

Is there a bigger wage discrimination in a predominately 
female sector? An analysis of the footwear sector in Rio 

Grande do Sul from 2006 to 2018

Abstract

The present study aims to analyze female participation and wage differences for the total 
of the state and also for the footwear sector in Rio Grande do Sul / RS between the years 
2006 to 2018. For this purpose, the information from the Annual Report was used. of Social 
Information (RAIS), both in aggregate and in the sector, and in divisions in isolation, with 
the difference in means being calculated in both. It was found that the footwear industry in 
Rio Grande do Sul presents an inequality dynamics superior to the Brazilian case, as well 
as there are distinctions according to the sections used. It is noted that there is a double 
discrimination: women have a greater participation in a sector with a lower average sal-
ary and also, within the sector, receive less than men and present a larger wage gap in 
proportional terms.

Keywords: Footwear sector. Labor market. Female participation. Wage Inequality.

¿Hay mayor discriminación de sueldo en un sector 
predominadamente femenino? Análisis del sector de 

calzado en Rio Grande do Sul de 2006 a 2018

Resumen

El presente estudio tiene como objetivo analizar la participación femenina y las dispari-
dades de sueldo para el total del estado y también para el sector del calzado en Rio Grande 
do Sul / RS entre los años 2006 a 2018. Por eso se utilizó la información de la “Relação 
Anual de Informações Sociais (RAIS)”, tanto añadido cuanto en el sector, cuanto en las 
divisiones de manera aislada, calculándose la diferencia de medias en ambas. Se encontró 
que la industria del calzado en Rio Grande do Sul presenta una dinámica de desigual-
dad superior al caso brasileño, así como existen distinciones según las secciones utiliza-
das. Se observa que hay una doble discriminación: las mujeres tienen una mayor par-
ticipación en un sector con menor sueldo promedio y además, dentro del sector, reciben 
menos que los hombres y presentan una mayor brecha salarial en términos proporcionales. 
 
Palabras clave: Sector del calzado. Mercado de trabajo. Participación femenina. Desigual-
dad Salarial.
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